
Solicitações do
Congresso Nacional



Entenda melhor como o Congresso, suas comissões e seus membros podem 
demandar o Tribunal de Contas da União.

As solicitações do Poder Legislativo recebem tratamento prioritário no TCU. A 
Assessoria Parlamentar se dedica a facilitar a comunicação entre as Casas e a 
zelar pelo atendimento com a máxima efi cácia e celeridade. 

A Resolução TCU nº 215, de 20/08/2008, alterada pela 
Resolução TCU nº 248, de 25/04/2012, é a norma que dispõe 
o tratamento de Solicitações do Congresso Nacional (SCN).

O Congresso pode solicitar que o TCU realize fi scalização específi ca, forneça 
informações sobre fi scalização já realizada ou se pronuncie conclusivamente sobre 
regularidade de despesa. A solicitação do Congresso Nacional encaminhada ao 
Tribunal será classifi cada em:

 » solicitação de fi scalização de natureza contábil, fi nanceira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário e demais entidades da Administração Pública;

Quais solicitações podem ser feitas ao TCU pelo 
Congresso Nacional?



 » solicitação de informação sobre fi scalização contábil, fi nanceira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial e sobre resultados de inspeções e auditorias 
realizadas;

 » solicitação de pronunciamento conclusivo sobre regularidade de despesa;

 » solicitação de providências em relação às conclusões de relatório de comissão 
parlamentar de inquérito, nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.001/2000.

Os presidentes do Congresso Nacional, do Senado Federal ou da Câmara dos 
Deputados, e os presidentes de comissões técnicas ou de inquérito (quando por 
elas aprovada a solicitação), podem encaminhar solicitações de informação ou 
de realização de fi scalização ao TCU. 

No caso de solicitação para pronunciamento sobre regularidade de despesa, 
apenas o Presidente da Comissão Mista de Orçamento é legitimado.

As solicitações de providências em relação às conclusões de relatório de 
comissão parlamentar de inquérito devem ser encaminhadas pelos presidentes 

Quem pode solicitar ao TCU em nome do 
Congresso Nacional?



do Congresso Nacional, do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados, por 
meio da resolução que aprova e encaminha o relatório da comissão respectiva.

O parlamentar é legitimado, conforme o Regimento Interno do TCU, para 
representar a ocorrência de irregularidades de que tenha conhecimento em virtude 
do cargo que ocupe. Desse modo, as solicitações apresentadas individualmente 
são acolhidas como representação (Regimento Interno do TCU, art. 237, III).

As solicitações do Congresso Nacional, em regra, são autuadas como processos de 
natureza urgente e de tramitação preferencial. As providências adotadas e as delibe-
rações proferidas são comunicadas ao Presidente do colegiado autor da solicitação.

Quando há interposição de recursos contra acórdãos proferidos em processos 
de Solicitação do Congresso Nacional, o Tribunal comunica o fato ao colegiado 
solicitante e informa que dará conhecimento da futura deliberação que ratifi car 
ou modifi car o acórdão recorrido.

Como são tratadas no TCU as solicitações 
individuais elaboradas por parlamentares?

Como funciona o atendimento do TCU ao 
Congresso Nacional?



No caso de solicitação de informações, o TCU encaminhará as respostas, peças 
e documentos solicitados e, se for o caso, o posicionamento do Tribunal antes 
de eventuais recursos.

Em se tratando de solicitação de fi scalização, o atendimento ocorre com o envio 
do resultado dos trabalhos realizados e das demais peças julgadas pertinentes, 
bem como do posicionamento do Tribunal antes de eventuais recursos ou de 
conversão em tomada de contas especial. 

No caso de solicitação de pronunciamento conclusivo sobre regularidade de 
despesa, o atendimento ocorre mediante o envio da manifestação conclusiva do 
Tribunal. 

A solicitação é considerada formalmente atendida nos casos de envio de acórdão 
do TCU que delibere sobre a impossibilidade de atendimento, por falta de 
competência constitucional ou legal do Tribunal, ou sobre a inviabilidade técnica 
ou jurídica do pedido.

Como o TCU conclui o atendimento às solicitações 
do Congresso Nacional?



O prazo de atendimento da solicitação de fi scalização é de até 180 dias e das 
demais solicitações, até 30 dias. Esses prazos poderão ser prorrogados pelo 
Plenário do TCU, uma única vez, por até metade do período inicialmente fi xado, 
quando devidamente justifi cada a necessidade.

Outro prazo poderá ser negociado entre o Ministro relator e a Comissão solicitante, 
para melhor defi nição do objeto, da abrangência e da forma de atendimento da 
demanda. Nesse caso, se o assunto ultrapassar um ano, o relator comunicará 
semestralmente o andamento da matéria à comissão solicitante. Situações diferentes 
devem ser registradas ao relator do processo ou ao Presidente do TCU.

As comunicações de deliberação em processos de solicitação do Congresso 
Nacional são efetuadas mediante Aviso do Presidente do Tribunal. Os acórdãos 
proferidos pelo Tribunal, em processos de qualquer natureza, estão ainda disponíveis 
na página do TCU, na internet (www.tcu.gov.br).

Quais são os prazos de atendimento das 
solicitações do Congresso Nacional?

De que forma o TCU divulga o resultado de seus 
trabalhos ao Congresso Nacional?



Os principais trabalhos do Tribunal também são divulgados por meio do relatório 
trimestral de atividades, encaminhado periodicamente ao Congresso Nacional.

As informações consideradas mais signifi cativas, selecionadas por função de 
governo, são reunidas em folhetos, distribuídos nas comissões e plenários do 
Congresso.

As deliberações do TCU estão disponíveis para pesquisa em seu portal na internet 
(www.tcu.gov.br).

Se o assunto de interesse do parlamentar envolver processo ainda não apreciado 
pelo Tribunal ou de caráter sigiloso, o pedido deve ser aprovado por uma das 
comissões do Congresso Nacional, salvo se ele for o interessado indicado nos 
autos ou procurador de alguma das partes. No caso de o parlamentar ser o 
interessado indicado no processo, ele pode pedir vista e cópia eletrônica dos 
autos na página do TCU na internet.

Como o parlamentar pode consultar trabalhos do 
TCU que sejam do seu interesse?



Missão

Aprimorar a Administração Pública em benefício 
da sociedade por meio do controle externo.

Visão

Ser referência na promoção de uma Administração 
Pública efetiva, ética, ágil e responsável.

www.tcu.gov.br


